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Secretaria da Indústria, 
Comércio e Serviços 

JUCEPAR   

PORTARIA JCP Nº 85/2024

O Presidente da Junta Comercial do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo art. 23 da Lei Federal nº 8.934/94, art. 25, inciso XVII do Decreto 
Federal nº 1.800/96 e o disposto nos arts. 26, §1º, inciso I e 27 da Instrução 
Normativa DREI /ME nº 52/2022, resolve: 

NOMEAR

JOVICA DJUKIC, sérvio, naturalizado brasileiro, portador do RG 13.834.707-9 
– SSP/PR, expedido em 09/04/2015, inscrito no CPF/MF sob nº 701.402.001-
34, residente e domiciliado nesta comarca, tradutor e intérprete ad hoc do idioma 
sérvio para o idioma português brasileiro e do idioma português brasileiro para 
o idioma sérvio, em conformidade com o disposto no artigo 27 da Instrução 
Normativa DREI /ME nº 52/2022, tendo em vista o atendimento dos requisitos 
exigidos no mesmo diploma legal,  para tradução específica da documentação 
apresentada no protocolo 24/060133-5, pertencente ao Sr. FÁBIO BRANDT 
RIBEIRO DA SILVA.

Publique-se.

Curitiba, 05 de junho de 2024.

MARCOS SEBASTIÃO RIGONI DE MELLO
Presidente

61227/2024

 

 
 
 

PORTARIA JCP Nº 86/2024 
O VICE-PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições, conforme o art. 24 da Lei Federal nº 8.934, de 18 de 
novembro de 1994 e art. 26 do Decreto Federal nº 1.800, de 30 de janeiro 
de 1996, resolve NOMEAR: 
BRUNO PURCKOTE GONÇALVES, RG 8.719.632-1 SSP/PR, Agente de 
Execução, para exercer as atribuições de Gestor de Contrato; e WESLEY 
FAVARO FERREIRA, RG 12.472.125-3 SSP/PR, Agente Profissional, 
para exercer as funções de Fiscal de Contrato, nos termos dos arts. 97 e 
118 da Lei nº 15.608, de 16 de agosto de 2007 e arts. 72 e 73 do Decreto 
nº 4.993, de 31 de agosto de 2016, para o seguinte contrato e contratada: 

Contrato GMS Contratada 

3347/2024 Silvana da Conceicao Kampa, inscrita 
no CNPJ sob o n.º 04.260.727/0001-69 

Curitiba, 6 de junho de 2024. 
 

SEBASTIÃO MOTA 
Vice-Presidente 

 

Secretaria da Justiça e 
Cidadania   

CONSELHO PERMANENTE DE DIREITOS HUMANOS DO PARANÁ
– COPEDH/PR
DELIBERAÇÃO Nº 003/2024 – COPEDH/PR

O  Conselho  Permanente  de  Direitos  Humanos  do  Paraná

(COPED/PR),  no  uso  de  suas  atribuições  previstas  na  Lei

Estadual nº 11.070/1995, e, tendo em vista o disposto em seu

Regimento Interno,

Considerando  deliberações  em  reuniões  do  Conselho

Permanente de Direitos Humanos do Paraná, 

DELIBERA:
Art.  1º  Pela  aprovação  da  execução  de  visitas  técnicas  e  reunião
descentralizada na cidade de Londrina, nas datas de 20 de Junho de
2024 e 21 de Junho de 2024; 
I – Na data de 20 de Junho de 2024, será reservado o dia para visitas
técnicas; 
II – Na data de 21 de Junho de 2024, será desempenhado a Reunião
Ordinária Descentralizada do COPEDH;
Art. 2° Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE;
Curitiba, 05 de Junho de 2024. 

Bruna Ravena Braga dos Santos 

Presidente em Exercício
Conselho  Permanente  de  Direitos  Humanos  do  Paraná  –
COPED/PR

CONSELHO PERMANENTE DE DIREITOS HUMANOS DO PARANÁ
– COPEDH/PR
DELIBERAÇÃO Nº 003/2024 – COPEDH/PR

O  Conselho  Permanente  de  Direitos  Humanos  do  Paraná

(COPED/PR),  no  uso  de  suas  atribuições  previstas  na  Lei

Estadual nº 11.070/1995, e, tendo em vista o disposto em seu

Regimento Interno,

Considerando  deliberações  em  reuniões  do  Conselho

Permanente de Direitos Humanos do Paraná, 

DELIBERA:
Art.  1º  Pela  aprovação  da  execução  de  visitas  técnicas  e  reunião
descentralizada na cidade de Londrina, nas datas de 20 de Junho de
2024 e 21 de Junho de 2024; 
I – Na data de 20 de Junho de 2024, será reservado o dia para visitas
técnicas; 
II – Na data de 21 de Junho de 2024, será desempenhado a Reunião
Ordinária Descentralizada do COPEDH;
Art. 2° Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE;
Curitiba, 05 de Junho de 2024. 

Bruna Ravena Braga dos Santos 

Presidente em Exercício
Conselho  Permanente  de  Direitos  Humanos  do  Paraná  –
COPED/PR

60946/2024

61498/2024

Despacho nº 495/2024 – DG/SEJU
(Protocolo nº 21.988.456-7)

I. AUTORIZO com fulcro nos artigos 33, inciso Xl, e 44, ambos da Lei
Estadual nº 21.352/2023, art. 6º, inciso II, alínea c do Decreto nº 03/2023
e com base na Informação nº 0325/2024  (mov. 22) SEJU/NFS, bem
como na Informação Técnica nº 185/2024 SEJU/AT (mov. 38) e tendo
em vista a disponibilidade financeira e orçamentária, via adesão carona
PE  53/2023  –  Lote  25,  via  Sistema  de  Registro  de  Preços  –   SRP
realizado pela Secretaria de Estado da Administração e da Previdência
–  SEAP,  para  atendimentos  das  demandas  das  Unidades
Socioeducativas,  por intermédio empresa contratada  CIG COMERCIO
DE EMBALAGENS LTDA, inscrita no CNPJ nº 80.047.087/0001-91, no
valor total da aquisição é de R$ 5.220,00 (cinco mil, duzentos e vinte
reais).

II.  CONDICIONO ao  cumprimento  da  legislação  vigente,  devendo  o
NAS/SEJU proceder ao apensamento destes autos e prorrogações que
eventualmente  forem  formalizadas)  no  protocolo  em  que  consta  a
celebração do contrato originário. É de responsabilidade do NAS/SEJU,
a certificação da regularidade formal do expediente e dos documentos
que o instruem. Além disso,  na ocasião da formalização da presente
aquisição,  como  na  realização  da  despesa,  verificar  a  validade  das
habilitações fiscais e trabalhistas, e das consultas aplicáveis à matéria
(GMS, CADIN e CEIS). 

III. PUBLIQUE-SE, de acordo com as normas vigentes.

Curitiba, 05 de junho de 2024.

(Assinado digitalmente)
Rúbia Rossi

Diretora-Geral
Secretariade EstadodaJustiçae Cidadania

61565/2024

Secretaria da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa   

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, IGUALDADE RACIAl E PESSOA IDOSA ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO MÊS
MAIO DE 2024 DO CEDM/PR

Aos vinte dias do mês de maio de dois mil e vinte e quatro, às 9 horas e quinze minutos em segunda chamada, por web conferência pela plataforma do Google
Meet  com  Link:  meet.google.com/rch-nqjo-iiu;  deu-se  início  a  reunião  extraordinária  do  CEDM.  Estavam  presentes;  Conselheiras  Representantes
Governamentais:  Titular: Mariana de Sousa Machado Neris (SEMIPI); Titular: Andrea Mary Cuéllar Tramujas (SEEC); Titular: Jussara Fátima Ribeiro (SEAB);
Titular: Josiane Godoy Lima (SETI); Titular: Silvana de Melo Ribas (SEED); Titular: Jane Cristina Lobato Vasques (SEJU); Titular: Mariana Silva da Costa (SETR);
Suplente: Carla Konieczniak Aguiar (SESA); Titular: Joseli Collaço (CASA CIVIL); Conselheiras Representantes da Sociedade Civil: Titular: Maria Isabel Pereira
Corrêa (UBM); Titular: Taís Adams Gramowski (APP/Sindicato); Titular: Carmen Regina Ribeiro (RFS); Titular: Marcia Aparecida de Oliveira Neves (CUT); Titular:
Ivanete  Paulino  Xavier  (RMN);  Suplente:  Ana  Cláudia  Justino  Sérgio  (RMN);  Titular:  Rosalina  Batista  (ASSEMPA);  Suplente:  Silvana  Rausis  Fcachenco
(ASSEMPA); Titular: Terezinha Andrade Possebom (HUMSOL); Suplente: Isabela Candeloro Campoi (UNESPAR); Titular: Bruna Ravena Braga dos Santos (Casa
de Malhu); Suplente: Maria Isabel Del Valle Rodriguez (Ação Social Irmandade sem Fronteiras); Titular: Ana Claudia Marochi (SINDIEDUTEC); Colaboradoras(es)
e Convidadas(os): Kaomi Maltez Alves; Juliany dos Santos; Fernanda Heberle; Carmen Zadra; Tamara Zazera Rezende; Jucelma Silveira Martinatto Bueno da
Silva; Gabrielle Viana Collatusso; Bruna Casas; Fátima Ikiko Yokohama; Louise Rocha; Miriam Fuckner; Daniele Martin Sandri; Cleverson Fernando Salache; Loide
Andrea Salache; Priscila Alves; Eduardo Agostini; Pamela Ribeiro Velho; Juliana Lino Silva; Adriana Siuta; Everton; item um; 1) Boas vindas da Presidente: A
Presidente Ivanete Paulino Xavier deseja um bom dia, dá boas vindas a todas e todos, declara aberta a reunião extraordinária que irá tratar da Deliberação de
Recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Mulher, temática de fundamental importância para este Conselho e passa a palavra para a Vice Presidente Mariana
de Sousa Machado Neris, Mariana deseja um bom dia a todas e todos, agradece a Presidente Ivanete pela convocação desta reunião que foi um pedido da
Secretária Leandre Dal Ponte, fala que no dia de hoje estão presentes na reunião algumas pessoas que foram convidadas para apresentar alguns projetos para a
apreciação das Conselheiras, diz que as minutas de deliberações de recursos já foram compartilhadas previamente com as Conselheiras, mas antes de tratar
especificamente das deliberações diz que gostaria de fazer uma contextualização dos temas das propostas que serão trabalhadas ao longo deste ano, a Presidente
Ivanete agradece Mariana; item dois; 2) Apreciação e Aprovação da Pauta: A Presidente Ivanete faz a leitura da pauta, todas as Conselheiras concordam que
Mariana faça a contextualização dos temas das propostas solicitada,  no início  da pauta  3)  Deliberação de Recursos e  a pauta foi  aprovada;  item três;  3)
Deliberação de Recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Mulher (FEDIM): A Vice Presidente Mariana pede então a palavra e apresenta em tela um
panorama das propostas que serão  trabalhadas ao longo deste ano na perspectiva do Fundo, com linhas financiarias prioritárias, algumas já aprovadas pelo
Conselho: 1° Semestre  1) Apoio ao Conselho – Passagens e Diárias: Custo Financeiro Fundo = R$ 200.000,00, Custo Operacional SEMIPI = 5 Funcionários e
Alcance = 399 Municípios; 1° Semestre 2) Repasse Fundo a Fundo: Incentivo a OPMs: Custo Financeiro Fundo = R$ 11.240.000,00, Custo Operacional SEMIPI =
30 Funcionários e Alcance = 154 Municípios; 1° Semestre 3) Veículos: Custo Financeiro Fundo = R$ 6.500.000,00, Custo Operacional SEMIPI = 10 Funcionários e
Alcance = 71 Municípios; 1° Semestre  4) Projeto Mulheres Rurais: Custo Financeiro Fundo = R$ 410.427,26, Custo Operacional SEMIPI = 05 Funcionários e
Alcance = 75 Municípios (1.005 mulheres); 1° Semestre  5) Projeto Cátedra de Empoderamento Feminino:  Custo Financeiro Fundo = R$ 299.996,00, Custo
Operacional SEMIPI = 05 Funcionários e Alcance = 22 Municípios (8.950 mulheres); 2° Semestre  6) Projeto Apoio a Entidades: Custo Financeiro Fundo = R$
1.000.000,00, Custo Operacional SEMIPI = 40 Funcionários e Alcance = 05 Entidades; 2° Semestre 7) Projeto Formação Conselheiras: Custo Financeiro Fundo =
R$ 350.000,00, Custo Operacional SEMIPI = 25 Funcionários e Alcance = 215 Municípios; após esta explanação Mariana passa a palavra para a Assessora da
SEMIPI Tamara Zazera Rezende para a mesma fazer a explanação da proposta de Deliberação para investimento dos recursos do Fundo na aquisição e doação
de veículos em benefício à política para mulheres, Tamara deseja um bom dia a todas e todos, fala que as Conselheiras já receberam a minuta proposta desta
Deliberação veículos, que é um investimento para fortalecimento de Organismos de Políticas Públicas para Mulheres (OPMs) no Paraná, mostra  em tela a
Justificativa e Viabilidade da proposta que são: 1) Investimento inédito para estruturação de uma gestão pública da política da mulher no executivo, 2) Veículo como
bem primordial para atuação de uma área de articulação, 3) Custo atualmente muito elevado para compra individual – ganho de escala em compra centralizada
pelo Estado, 4) Desoneração de municípios pequenos e com pouca estrutura de um trabalho de licitação que pode ser feito em parceria com a SEAP, conta que foi
feito um mapeamento dos municípos que tem OPMs, porém os mesmos terão que comprovar documentalmente a existência de OPMs e as etapas do processo
consistem de, em maio de 2024 a deliberação do Fundo para a finalidade, em junho de 2024 a manifestação dos municípios, em agosto de 2024 a análise
documental, de setembro a dezembro de 2024 o processo licitatório, de janeiro a março de 2025 a preparação documental para doação e em abril de 2025 a
entrega de veículos para os municípios contemplados, Tamara finaliza deixando seu email  disponível:  tamararezende@semipi.pr.gov.br, a Presidente Ivanete
agradece a explanação e abre para perguntas e dúvidas das Conselheiras, após discussões a Vice Presidente Mariana propõe que se faça a leitura da minuta de
Deliberação para que se possam fazer as considerações  e alterações necessárias, a Secretária Executiva Maria Letícia faz então a leitura da mesma e após  todas
as considerações, recomendações e alterações dadas pelas Conselheiras a Deliberação ficou da seguinte forma: DELIBERAÇÃO Nº XX/2024, Investimento para
a Qualificação da Atuação dos Organismos de Políticas para Mulheres (OPMs) Municipais , O Conselho Estadual dos Direitos da Mulher – CEDM/PR, reunido
extraordinariamente em 20 de maio de 2024, no uso das suas atribuições regimentais, e CONSIDERANDO a Lei Estadual n° 21.352, de janeiro de 2023, que cria a
Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa; CONSIDERANDO a Lei 21.926, de 11 de Abril de 2024, que instituiu o Fundo Estadual dos
Direitos da Mulher (FEDIM), vinculado à Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa – SEMIPI, em consonância com as diretrizes expedidas
pelo Conselho Estadual dos Direitos da Mulher do Paraná – CEDM/PR; CONSIDERANDO o terceiro Plano Estadual dos Direitos das Mulheres (2022-2025), que
prevê, dentre outros objetivos, o fortalecimento dos Organismos de Políticas para Mulheres (OPMs); CONSIDERANDO a necessidade de transparência e ampla
divulgação dos critérios para o cofinanciamento de ações da política da mulher aos municípios do Estado do Paraná;  DELIBERA, Art. 1º Pela aprovação da
destinação do valor de até R$ 6.500.000,00 oriundos do Fundo Estadual dos Direitos da Mulher (FEDIM/PR) para a compra e destinação de veículos. Art. 2º A
destinação tem como objetivos: I – estruturar e modernizar os Organismos de Políticas para as Mulheres (OPM), nos municípios do Estado do Paraná; II – ampliar
o alcance e impacto dos serviços, programas, projetos e ações voltados à promoção e garantia dos direitos das mulheres; e III – fortalecer a Política da Mulher
enquanto política pública.  Art. 3º Os veículos serão adquiridos por meio de processos administrativos de contratação realizados pela Secretaria de Estado da
Mulher,  Igualdade Racial  e Pessoa Idosa (SEMIPI),  nos termos da legislação vigente.  Art. 4º  Os veículos adquiridos pela Secretaria de Estado da Mulher,
Igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI) serão disponibilizados aos municípios que possuem Organismos de Políticas para as Mulheres (OPMs) instituídos nos
termos dos artigos 5º e 6º. Art. 5º São elegíveis para essa deliberação os municípios que possuem Organismo de Políticas para as Mulheres (OPMs) criados até a
data desta Deliberação. Parágrafo único. Serão admitidos os seguintes arranjos como Organismos de Políticas para as Mulheres (OPMs), desde que instituídos
por Lei ou por ato normativo:  I –  Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres;  II –  Coordenação ou Divisão de Políticas para Mulheres;  III  –  Diretoria ou
Departamento de Políticas para Mulheres; e/ou IV – Assessoria Especial de Políticas para Mulheres. Art. 6º A habilitação dos municípios será regulamentada em
ato próprio pela Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa – SEMIPI.  Art. 7° Os municípios que cumprirem com as exigências para a
habilitação terão sua documentação analisada pela equipe técnica da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI), que publicará a
relação dos contemplados, por ordem de prioridade, por meio de Resolução. §1º Se o número de municípios habilitados ultrapassar o valor de recurso disponível,
serão priorizados os municípios com Atestado de Regularidade de Conselho e Fundo Municipal dos Direitos da Mulher (ARCF) emitido pela Secretaria de Estado
da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI) nos anos de 2023 e 2024. §2º Persistindo o número de municípios superior ao recurso disponível nesta
Deliberação, serão priorizados os municípios com menor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). §3º Caso o número de veículos adquiridos seja maior do que o
número de municípios habilitados, a Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI) poderá reabrir o processo de habilitação, com
vistas a contemplar novos municípios. Art. 8º Será celebrado termo próprio, nos termos da legislação vigente, entre o Governo do Paraná, por intermédio da
Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI),  e os municípios contemplados, regulamentando a transferência dos veículos aos
municípios.  Parágrafo único. Os veículos receberão plotagem padrão a ser definida pela Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa
(SEMIPI) e o Conselho Estadual dos Direitos da Mulher (CEDM), podendo receber brasão municipal na sua identificação.  Art. 9° Os municípios contemplados
deverão comprometer-se a: I – manter existente e em funcionamento o Organismo de Políticas para as Mulheres (OPM) ou, em caso de extinção, substituí-lo por
outro OPM, em conformidade com o art. 5º; II –  manter em pleno funcionamento o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, e em caso de inexistência do
Conselho, a gestão deverá instituí-lo no prazo de 60 dias a partir da assinatura do termo de transferência do veículo. III – utilizar o veículo, durante a vida útil,
exclusivamente na execução de serviços, programas, projetos e ações voltados à promoção e garantia dos direitos das mulheres;  IV – custear com recursos
próprios todas as despesas relativas à transferência, licenciamento, impostos, taxas, seguro e outros encargos;  V – custear com recursos próprios todas as
despesas decorrentes do uso do veículo, tais como abastecimento, manutenção, reparos, inclusão de brasão municipal, multas e outras;  VI – disponibilizar o uso
do veículo à equipe do Organismo de Políticas para as Mulheres (OPM) imediatamente após o recebimento; e  VII – pelo período de 5 (cinco) anos, encaminhar
relatórios anuais comprovando a utilização do veículo para a finalidade prevista, devidamente aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, para a
Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI).  Art. 10° A Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI)
submeterá ao Conselho Estadual dos Direitos da Mulher (CEDM) a síntese dos relatórios enviados pelos municípios anualmente.  Art. 11° A Secretaria de Estado
da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI) e o Conselho Estadual dos Direitos da Mulher (CEDM) poderão solicitar informações às gestões municipais e
fazer visitas in loco, a qualquer momento, para fiscalizar a utilização dos veículos.  Art. 12° Em caso de violação do disposto nesta Deliberação, ou se constatado
em qualquer momento o desvio de finalidade por parte dos municípios, garantida a prévia defesa, serão aplicadas as sanções administrativas pertinentes previstas
na legislação brasileira e poderá ser requisitada a devolução do veículo à Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI) ou a
restituição do valor do veículo ao Fundo Estadual dos Direitos da Mulher (FEDIM/PR), atualizado monetariamente. Art. 13° Esta Deliberação entra em vigor na data
de sua publicação. PUBLIQUE-SE. Ivanete Paulino Xavier. Presidente do CEDM/PR. Feita a leitura da minuta de deliberação pela Secretária Executiva, a Presidente
Ivanete abre para as Conselheiras para a votação de aprovação e a Deliberação foi aprovada por todas as presentes; prosseguindo, a Vice Presidente Mariana passa a
palavra para a Coordenadora de Fomento ao Protagonismo Feminino da SEMIPI Adriana Siuta, Adriana deseja um bom dia a todas e todos, fala que irão apresentar
hoje dois projetos pensando no protagonismo feminino e empreendedorismo, então passa a palavra para a Miriam Fuckner do Instituto de Desenvolvimento Rural
(IDR/PR) que irá apresentar o projeto Formação de Mulheres Rurais, Miriam deseja um bom dia a todas e todos, agradece a Presidente Ivanete pela oportunidade de
estar nesta reunião, inicia a explanação do Projeto para Formação de Mulheres Rurais - Sementes do Bem Viver, projeto este que teve uma construção conjunta entre a
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